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RESUMO: A Constituição da República, em seu art. 230, assevera como dever do 
Estado, da família e da sociedade, a defesa da dignidade e do bem-estar do idoso, 
cabendo a estes garantir o direito a uma existência digna. Durante o processo de 
envelhecimento é comum existirem “perdas” de ordem física psicológica e até 
emocional tornando-o assim mais vulnerável para o confronto com acontecimentos 
súbitos e imprevisíveis. Por conseguinte, é no contexto diário que a vulnerabilidade do 
idoso vai emergindo e tornando-o vítima de circunstâncias que se prendem com 
motivos de ordem social, econômica, jurídica e cultural de cada sociedade. Com base 
nisso, esse trabalho tem objetivo de mostrar a importância do psicólogo social e de toda 
a rede de atendimento, tanto pública quanto privada, relacionada aos serviços de 
acolhimento, focando na garantia dos idosos serem tratados com dignidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos. Políticas Públicas. Psicólogo social. Serviço social. 
Vulnerabilidade.  
 
 
ABSTRACT: The Constitution of the Republic, in its art. 230, asserts as a duty of the 
State, the family and society, the defense of the dignity and well-being of the elderly, 
and it is up to them to guarantee the right to a dignified existence. During the aging 
process it is common for there to be psychological and even emotional physical "losses" 
thus making it more vulnerable to confronting sudden and unpredictable events. 
Therefore, it is in the daily context that the vulnerability of the elderly is emerging and 
making them the victim of circumstances that are related to social, economic, legal and 
cultural reasons of each society. Based on this, this paper aims to show the importance 
of the social psychologist and the entire public and private care network, related to the 
care services, focusing on ensuring the elderly are treated with dignity. 
 
KEYWORDS: Rights. Public policy. Social psychologist. Social service. Vulnerability 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A humanidade como um todo desfruta hoje de uma das maiores conquistas 

sociais da segunda metade do século XX o aumento da expectativa de vida. O 

acréscimo na expectativa de vida é proveniente da redução da mortalidade em todas as 

idades, influenciadas por melhores políticas econômicas, sociais, avanços de tecnologia 

na saúde, saneamento, alimentação, educação, entre outros. O envelhecimento 

populacional é um fenômeno mundial que ganha visibilidade ao passo que o 

crescimento elevado da população idosa se desenvolve em relação aos demais grupos 

etários. 

A Constituição da República, em seu art. 230, assevera como dever do Estado, 

da família e da sociedade, a defesa da dignidade e do bem-estar do idoso, cabendo a 

estes garantir o direito a uma existência digna. Considerando a importância de garantir 

à população idosa os direitos assegurados na legislação em vigor; a necessidade de 

prevenção e redução dos riscos e vulnerabilidade aos quais ficam expostos e definir os 

critérios mínimos para o funcionamento. 

A atuação profissional do psicólogo social é bastante desafiadora, seu papel é 

intervir nas demandas, eternizando assim os valores constituídos no projeto ético-

político, dando respostas às expressões da questão social. Sua participação é 

essencial para a efetivação das políticas públicas voltadas à população idosa. 

O presente trabalho traz um breve histórico da Política de Assistência Social no 

Brasil e o funcionamento do acolhimento institucional, mostrando a importância do 

psicólogo social na atuação de riscos, vulnerabilidade e confinamento do idoso, 

encerra-se com propostas de aprimoramento no cuidado e qualidade de vida das 

pessoas idosas. 

2. A Política de Assistência ao idoso no Brasil 

De acordo com Paschoal, Franco e Salles (2007), ao desadaptar-se do contexto 

da sociedade, o idoso carrega consigo um sentimento de desprestígio, desvalor e perda 

da identidade social.  



 

 

 

 

Nos tempos atuais, existem basicamente duas visões em relação à população 

idosa, como afirma Lyod-Sherlock (2006). A primeira considera o idoso um fardo para a 

sociedade, apresentando significativas perdas de habilidades físicas, psíquicas e 

sociais. De acordo com o autor, essa visão tem íntima ligação com os interesses do 

mercado de trabalho, pois o crescimento da população idosa, por esse prisma, 

representa um peso para os mais jovens, pois consumirão um montante maior de 

recursos públicos, serviços de saúde e benefícios previdenciários.  

A segunda visão, de acordo com Laslett (2006) percebe o prolongamento da 

vida, com melhores condições de saúde e ampliação da previdência social. Portanto, 

aqui a visão não é de perda, mas sim de ganho de novas oportunidades, possibilitando 

ao indivíduo a busca de novas conquistas e oportunidades. É chamada por esse autor 

como “idade do preenchimento”. 

Dessa forma, Netto (2007) afirma que a velhice possui um caráter social e pode 

ser vivida de forma diferenciada em cada sociedade de acordo com seus costumes e 

culturas.  

De acordo com Veras (2002, p.11), “O envelhecimento é em grande parte um 

desafio do mundo atual que afeta tanto os países ricos quanto os pobres. [...]” o 

envelhecimento constitui um desafio para elaboração de políticas de saúde, políticas de 

assistência social e outras, pois as proporções de usuários da população de idosos 

crescem vertiginosamente em busca de todos os serviços prestados.  

A Constituição Federal de 1988 define um modelo de proteção social configurado 

como um sistema de seguridade social, envolve a previdência social, assistência social 

e a saúde.  

Objetivando dar sequência às garantias constitucionais, o legislador elaborou o 

primeiro instrumento legal de âmbito nacional, a Lei Federal n.8.842, de 4 de janeiro de 

1994: A Política Nacional do Idoso. 

 Essa política criou condições para promover a longevidade com qualidade de 

vida, colocando em prática as ações voltadas, não apenas para os que estão velhos, 

mas também para aqueles que vão envelhecer.  

O objetivo da política é de assegurar os direitos sociais dos idosos, criando 

condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na 

sociedade.  



 

 

 

 

A lei reafirma os princípios constitucionais, garantindo ao idoso a cidadania, com 

plena integração social, a defesa de sua dignidade e de seu bem-estar e do direito à 

vida, bem como o repúdio a sua discriminação. 

Em consequência das diretrizes constitucionais e da necessidade de uma maior 

abrangência da Política Nacional do Idoso e do seu aprimoramento em 2003 é 

aprovado: O Estatuto do Idoso. 

 O Estatuto basicamente reitera os termos da legislação federal, definindo a 

tarefa de cada órgão público na execução das diretrizes daquela política, sob a 

coordenação de órgão especifico, atualmente sob a Secretaria de Assistência Social. É 

um código de direitos que propõe medidas de proteção e controle social e representa 

um avanço importante na luta pela afirmação da dignidade da pessoa idosa. Cria um 

sistema jurídico em defesa do idoso, com regras processuais novas, que ampliam a 

competência dos juizados, também define uma serie de crimes contra a pessoa idosa e 

suas respectivas penas (detenção, reclusão e multas), facilitando a atuação do 

Ministério Público no combate ao desrespeito ao abuso, maus tratos, agressão, 

violência e ao abandono que constituem as principais queixas dos idosos.  

Entretanto, o Estatuto do Idoso ainda é bastante desconhecido, até nas grandes 

cidades, que em geral já começam a programar políticas públicas dirigidas aos idosos, 

grande parte da população ignora totalmente a sua existência.  

A atual concepção da assistência social como política pública de direitos voltada 

à prevenção, proteção, inserção e promoção social, desenvolvida em conjunto com 

outras políticas públicas, reverte o paradigma de caráter clientelista, imediatista e 

assistencialista que sempre marcou essa área. 

A assistência social visa a garantir proteção social a todos os que dela 

necessitam, independentemente de qualquer contribuição prévia, isso significa que 

qualquer cidadão brasileiro tem direito aos benefícios, serviços, programas e projetos 

socioassistenciais sem o caráter contributivo, o que permite eliminar ou reduzir os 

níveis de vulnerabilidade e/ou fragilidade social. 



 

 

 

 

3. Contextualizando o acolhimento institucional 

Mesmo com todos os avanços apresentados no Brasil, os déficits de políticas 

públicas direcionadas às pessoas idosas são significativos, trata-se de compromissos a 

serem priorizados por todos os níveis de gestão e áreas, de modo a produzirem 

segurança social aos seus usuários, conforme suas demandas e necessidades, 

situação de vulnerabilidade e risco em que se encontram, ou seja, deve ser levado em 

consideração que o envelhecimento humano é único e heterogênico (POLTRONIERI; 

COSTA; SOARES, 2015). 

Ao Ministério Público foi confiada pela Constituição Federal de 1988, pela Lei 

8.625/93 e pela Lei 10.741/2003 a defesa dos direitos e garantias constitucionais da 

pessoa idosa, por meio de medidas administrativas e judiciais, competindo-lhe em 

especial: 

 

[...] atender às pessoas idosas e receber representação ou petição (art. 5º, 
XXXIV, a, da CR/88) de qualquer pessoa ou entidade, para a defesa dos 
interesses da pessoa idosa, por desrespeito aos seus direitos assegurados na 
Constituição Federal e demais normas pertinentes; • Realizar visitas e fiscalizar 
as entidades que prestam serviços de longa duração para idosos (art. 5º a 48 
da Lei 10.741/2003); • Examinar quaisquer documentos, expedientes, fichas e 
procedimentos relativos à pessoa idosa, podendo extrair cópias, observando-
se, se for o caso, o sigilo; • Requisitar instauração de inquérito policial, 
realização de diligências investigatórias, elaboração de laudos e tomar medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis; • Promover ação civil pública e ação penal 
pública para a defesa dos interesses dos idosos; • Representar à autoridade 
competente para adoção de providências que visem sanar omissões, prevenir 
ou corrigir irregularidades no tratamento dos idosos; • Sugerir ao Procurador-
Geral de Justiça eventuais alterações legislativas, ou mesmo às instituições, de 
nova legislação sobre a pessoa idosa. 

 

Nos termos do artigo 25, VI, da Lei Federal 8.625/93, e do artigo 74, VIII, da Lei 

10.741/2003, uma das mais destacadas responsabilidades do Ministério Público em 

relação às pessoas idosas é a de exercer a fiscalização dos estabelecimentos que as 

acolham, especialmente porque, em muitos casos, foram institucionalizadas por 

estarem em prévia situação de risco. 

Para tanto, é fundamental que o Promotor de Justiça se sirva de equipe técnica 

que lhe assessore e supra o conhecimento técnico especializado, seja ela própria, a 

depender da estrutura de cada unidade do Ministério Público, socorrendo de outras 



 

 

 

 

instituições, tais como, o CRAS, CREAS, Conselho Estadual ou Municipal de 

Assistência Social, Conselho Estadual ou Municipal do Idoso, Corpo de Bombeiros e o 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, para fiscalização das 

entidades, tal como, aliás, é previsto na Política Nacional do Idoso (Lei 8.842/94, 

regulamentada pelo Decreto 1.948/96), da Portaria 810/89 do Ministério da Saúde e do 

Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). 

Por fim, considerando que a institucionalização não deve se resumir apenas ao 

acolhimento, senão proporcionar condições de autorrealização e envelhecimento ativo 

de seus residentes é importante averiguar se o atendimento está sendo promovido e 

realizado através de atividades de capacitação. Afinal, a contínua capacitação sofistica 

o serviço de acolhimento prestado no local, qualificando os diversos aspectos do 

cuidado no trato com os idosos e a compreensão das características do envelhecimento 

como processo natural. 

4. Importância do psicólogo social no atendimento aos idosos 

O Serviço Social tem uma trajetória de luta, e se firma como uma profissão 

interventiva que lida com as desigualdades sociais, defesa e ampliação dos direitos da 

população, tendo como finalidade uma sociedade mais justa e igualitária. Por isso, o 

conhecimento relacionado às competências, normativas, leis e resoluções legitimam o 

Serviço Social, dando ao profissional psicólogo social subsídios para a luta pela 

igualdade, enfrentamento da pobreza, acesso aos direitos, entre eles os relativos à 

pessoa idosa, assim como outras questões inerentes ao cotidiano do exercício 

profissional (ROSA, 2016). 

Os psicólogos sociais se interessam em saber como as pessoas influenciam 

umas as outras no contexto da sociedade, eles buscam entender as atitudes, como o 

preconceito se forma e a conformidade. 

Outra abordagem que é foco do psicólogo social é a atuação frente às políticas 

públicas, colaborando para que as pessoas possam se desenvolver e compreender 

suas habilidades e utilizá-las para romper com a vulnerabilidade. Ou seja, 



 

 

 

 

instrumentalizar as pessoas para que rompam com a situação de manipulação e 

opressão. 

É função do psicólogo social colaborar na luta contra o rompimento dos entraves 

sociais, tais como: preconceitos, estereótipos e estigmas, mostrando através de 

intervenções que somos pessoas de direito, capazes de combater as desigualdades 

sociais, assim como compreender suas causas e efeitos.  

Enfim, a Psicologia Social busca compreender as mazelas sociais que interage 

com seu meio, construindo uma nova forma de encarar as questões sociais que tanto 

colaboram para a formação e solidificação da cidadania.  

Se tratando do acolhimento ao idoso, além de dominar os conhecimentos da 

psicologia social, esse profissional adapta-se criativamente, usa seus conhecimentos 

do envelhecimento em diversos contextos socioculturais e de cuidado à saúde, 

flexibilizando técnicas e metas dando preferência a modalidades de intervenção focais, 

ajustando os desafios específicos ligados ao indivíduo ou grupo alvo da intervenção. 

5. Risco, vulnerabilidade e confinamento do idoso 

Quando o idoso chega à última etapa da vida, confronta-se com diversos 

obstáculos que o tornam vulnerável e objeto de discriminação pela sociedade. Assim, 

com a entrada para a reforma, a vida inativa, ele passa a ser visto como um inútil, como 

incapaz, sem autonomia para tomar decisões e, mesmo sendo ainda ativo, é alvo de 

estereótipos discriminatórios que o condenam a ser visto como um objeto e como 

alguém que está a chegar ao fim da vida, que já não tem futuro (BERZINS; 

WATANABE, 2005). 

O termo vulnerabilidade deriva-se do latim vulnerable = ferir e vulnerabilis = que 

causa lesão. Ao longo do século XX, o termo foi amplamente usado em resoluções, leis 

e tratativas para designar grupos ou indivíduos, jurídica ou politicamente fragilizados, 

que necessitavam ter seus direitos preservados e respeitada a integridade moral, a 

autonomia e a dignidade humana (MAIA, 2011). 



 

 

 

 

Durante o processo de envelhecimento é comum existirem “perdas” de ordem 

física psicológica e até emocional tornando-o assim mais vulnerável para o confronto 

com acontecimentos súbitos e imprevisíveis. 

Por conseguinte, é no contexto diário que a vulnerabilidade do idoso vai 

emergindo e tornando-o vítima de circunstâncias que se prendem com motivos de 

ordem social, econômica, jurídica e cultural de cada sociedade. 

 

Os maus-tratos contra idosos estão difundidos em todos os países da região 
Europeia. É uma preocupação crescente, e as estimativas apontam que pelo 
menos 4 milhões de pessoas idosas sofrem de maus-tratos (…) na região. A 
escala do problema não é propriamente precisa, mas tem consequências de 
graves para o bem-estar físico e mental de dezenas de milhões de pessoas 
mais velhas e, se não for controlada. A maioria dos países sofrem do 
envelhecimento populacional, e um terço da população deverá ser de 60 anos 
ou mais em 2050, colocando mais pessoas em risco de maus-tratos contra 
idosos. Estimativas sugerem que 2500 pessoas idosas poderão vir a perder as 
suas vidas anualmente por maus tratos (OMS, 2011, p.1). 

 

A OMS (Organização Mundial da Saúde) quando analisa o impacto da violência 

sobre a vida e o adoecimento das pessoas, em geral, também utiliza outro conceito 

operacional que é o de “causas externas”. 

Por causas externas entendemos agressões físicas, psicológicas, acidentes e 

maus-tratos que provocam adoecimento ou levam à morte de uma pessoa. Essa 

definição para distinguir os efeitos das ações humanas que causam lesões e mortes 

daquilo que o sistema de saúde está mais acostumado a tratar: as enfermidades de 

origem biológica e mental. Tal definição inclui a mortalidade por homicídios, suicídios e 

acidentes; e as lesões e traumas por agressões, quedas, acidentes de transporte, 

afogamentos, sufocamentos e envenenamentos. 

A natureza da violência contra a pessoa idosa pode se manifestar de várias 

formas: abuso físico, psicológico, sexual, abandono, negligência, abusos financeiros e 

autonegligência. Todos esses tipos de ação ou omissão podem provocar lesões graves 

físicas, emocionais e morte. 

A OMS (2001) chama atenção para a urgência de ações integradas que 

possibilitem melhorar a qualidade de vida das pessoas que envelhecem. Os conceitos 

de envelhecimento ativo, positivo e saudável enfatizam o processo de otimização das 

oportunidades para sua saúde, sua participação social e sua segurança. 



 

 

 

 

6. Propostas de aprimoramento no cuidado e qualidade de vida das pessoas 

idosas 

Os direitos humanos constituem-se como mecanismo construído e exercido pela 

sociedade civil.  

Toda trajetória da luta pelos direitos humanos precede à Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização Das Nações Unidas em 1948.  

O Art. 230 determina que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 

sua dignidade, bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DO BRASIL DE 1988). 

Políticas de inclusão para as pessoas idosas torna-se urgente não somente no 

Brasil como também nos demais países do mundo, ante o acelerado processo de 

envelhecimento da população. 

Para evitar que as várias formas de confinamento e violência contra as pessoas 

idosas seja banalizada na sociedade, torna-se essencial desencadear um processo 

sólido de informações sobre os direitos desse segmento, bem como o desenvolvimento 

de ações simples e consistentes, comprometendo dessa forma, efetivamente, as 

comunidades e o Estado a prevenirem enfrentarem todo e qualquer tipo de violência 

praticada contra as pessoas de idade avançada. 

Gestores e profissionais em geral devem compreender o fenômeno do 

envelhecimento, de modo a planejar, organizar, implantar e desenvolver ações e 

serviços na rede, além de produzir articulações e sinergias com as demais redes de 

serviços e dispositivos que afetam as condições de saúde e a qualidade de vida das 

pessoas idosas, visando à coordenação do cuidado, redução de custos e otimização de 

recursos em todo o sistema. 

A análise das condições de vulnerabilidade é essencial para o planejamento e o 

desenvolvimento de ações de prevenção e promoção de cuidados. 

Umas das propostas de aprimoramento são: fazer parcerias com a mídia (escrita, 

falada e televisionada) para colocar as questões do envelhecimento e o impacto desse 

processo nas famílias; promoção de reuniões de discussão para famílias sobre a 

situação e a condição dos idosos em todas as capitais do país; a partir de fóruns 



 

 

 

 

estaduais, iniciar um processo de interiorização da discussão do envelhecimento e a 

família para promoção de cursos para familiares cuidadores de idosos; capacitação das 

equipes de saúde da família e dos agentes de saúde para correta orientação, apoio e 

atendimento das necessidades familiares decorrentes do envelhecimento; adequação 

das moradias aos idosos, especialmente pela disponibilização de empréstimos 

subsidiados para a realização dessas adaptações. 

O crescente envelhecimento populacional requer uma resposta dinâmica e 

integrada das políticas públicas, além de apontar a necessidade da união de esforços 

do estado com a sociedade, para responder as novas demandas por cuidado que se 

impõem, neste cenário.  

7. CONCLUSÃO 

Estamos, portanto, convivendo no embate de velhos e novos paradigmas, pré-

conceitos, conceitos e re-conceituações, concomitantemente, sob forte influência 

destas pontuações e convocados a refletir e agir à luz de nossos melhores valores, sob 

a ótica da coletividade, norteados pelo desejo de melhor qualidade de vida. 

As necessidades expressas nas leituras contemporâneas e projetos de 

mudanças de rumo para um caminho humanizado, num discurso ideológico e utópico, à 

primeira vista, já representa o início de uma nova mentalidade.  

Pensamos que a diferença se faz na adequação do pensar e agir coerentemente, 

com base na verdade das relações, princípios e valores. 

Olhar a velhice é olhar o expressivo, a dinâmica, a fala oculta do corpo, sempre 

carregada de intencionalidade. É abrir espaços para que o sensível flua naturalmente 

acompanhando a dinâmica da vida. É aceitar o amplo campo de significações e 

significados que acompanham o ser no mundo, pois o homem e a mulher (velhos ou 

não) estão sempre na sua temporalidade e na espacialidade própria de sua existência. 

Como visto, a atuação do Ministério Público e das demais Instituições que 

atendem as pessoas idosas, é essencial para verificação das garantias de direitos 

fundamentais dos idosos, em especial os direitos ao respeito, intimidade, privacidade, 

autonomia de sua vontade, ao dever de cuidado com a saúde e prevenção aos riscos.  



 

 

 

 

Com base nisso, esse trabalho tem objetivo de mostrar a importância do 

psicólogo social e de toda a rede de atendimento, tanto pública quanto privada, 

relacionada aos serviços de acolhimento, focando na garantia dos idosos serem 

tratados com dignidade. 
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